
Nº da proposição
00652/2021

Data de autuação
13/12/2021

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO SALMITO

Ementa:

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO EVENTO CEARÁ NATAL DE LUZ NO CALENDÁRIO OFICIAL
DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:   PROJETO DE LEI.

  Autor:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  13/12/2021 11:22:43  Data da assinatura:  13/12/2021 11:23:22

GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

AUTOR: DEPUTADO SALMITO

PROJETO DE LEI
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“DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO EVENTO
CEARÁ NATAL DE LUZ NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ”

 

A Assembleia Legislativa do Ceará decreta:

 

Art. Fica incluído o evento “Ceará Natal de Luz” no Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado do Ceará.

Art. 2º O evento será celebrado anualmente no mês de dezembro.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

 

Sala das Sessões, em 13 de dezembro de 2021.

 

Deputado Salmito

 

 

JUSTIFICATIVA
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A presente proposição tem o objetivo de Instituir o evento “Ceará Natal de Luz” no Calendário Oficial de
Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, conforme disciplina a Lei Estadual nº 17.790, de 23
de novembro de 2021.

O Ceará é um estado rico em cultura, religiosidade e que recebe turistas de todo o mundo, contemplar no
Calendário oficial de Eventos do Estado o evento “Ceará Natal de Luz” é valorizar a cultura do turismo,
que ascende principalmente nos meses de alta estação, e agraciar a população cearense com um circuito
de eventos natalinos no mês de dezembro.

É notória a vocação do estado do Ceará para o turismo, que inclusive é mola propulsora da economia
estadual. Criar uma ambiência que impulsione a cultura natalina traz benefícios para a sociedade, no seu
âmbito humano, no setor econômico e no fomento à atividade empreendedora.

Diante destas argumentações e fazendo uso de minhas atribuições, venho propor o presente Projeto de Lei
a esta Casa Legislativa, solicitando o apoio dos meus dignos pares para a sua aprovação.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/12/2021

LIDO NA 55ª (QUIQUAGESIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE DEZEMBRO 
DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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1Ê~.
~rt Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

Gabinete do Deputado Estadual Salmito

Proposta de Emenda Modificativa n° 01- /2021
Ao Projeto de Lei n° 652/2021, de autoria do Deputado Salmito.

Modifica a redação da ementa e do art.
2°, do Projeto de Lei no 652/2021, de
autoria do Deputado Salmito.

Ad. 1°. Fica alterada a redação do art 2° do Projeto de Lei n°652/202Oi, de autoria do

Deputado Salmito, devendo vigorar com a seguinte redação:

Ad. 2° O evento será celebrado anualmente no período de

1° de novembro à 23 de dezembro.

Ad. 2°. Esta emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

Ar
Deputado Estadual Salmito — PDT

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

Esta emenda tem por objetivo aperfeiçoar a proposição original, para ajustar o

período do evento Ceará Natal de Luz, a fim de ampliar o período comemorativo do

evento.

Diante destas argumentações e fazendo uso de minhas atribuições, venho propor

a presente Emenda Modificativa, encarecendo o apoio dos meus dignos pares para sua

aprovação. /s
Deputado Estadual Salmito — PDT

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Av. Desembargador Moreira, 2807— Bairro Dionisio Torres — Fone: (85) 3277.2500
CEP 60.170-900 — Fortaleza - Ceará
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
21/12/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
21/12/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
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ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
03/02/2022

PROJETO DE LEI Nº 0652/2021 

AUTORIA: DEPUTADO SALMITO

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO EVENTO
CEARÁ NATAL DE LUZ NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
CEARÁ. 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  Projeto de Lei nº 0652/2021, de autoria do Excelentíssimo Senhor

 Deputado Salmito, que “DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO EVENTO CEARÁ NATAL DE LUZ
NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
CEARÁ”.

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. Fica incluído o evento “Ceará Natal de Luz” no Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado do Ceará.

Art. 2º O evento será celebrado anualmente no mês de dezembro.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DA JUSTIFICATIVA

Justifica o ilustre Parlamentar que: A presente proposição tem o objetivo de Instituir o evento “Ceará
Natal de Luz” no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, conforme
disciplina a Lei Estadual nº 17.790, de 23 de novembro de 2021.
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O Ceará é um estado rico em cultura, religiosidade e que recebe turistas de todo o mundo, contemplar no
Calendário oficial de Eventos do Estado o evento “Ceará Natal de Luz” é valorizar a cultura do turismo,
que ascende principalmente nos meses de alta estação, e agraciar a população cearense com um circuito
de eventos natalinos no mês de dezembro.

É notória a vocação do estado do Ceará para o turismo, que inclusive é mola propulsora da economia
estadual. Criar uma ambiência que impulsione a cultura natalina traz benefícios para a sociedade, no seu
âmbito humano, no setor econômico e no fomento à atividade empreendedora.

Diante destas argumentações e fazendo uso de minhas atribuições, venho propor o presente Projeto de Lei
a esta Casa Legislativa, solicitando o apoio dos meus dignos pares para a sua aprovação. 

ASPECTOS LEGAIS         

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas
pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Consideramos que na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo
aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências
que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo
23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no
artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais. 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  auto-administração decorre das normas que distribuem as
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

DA INICIATIVA DAS LEIS
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Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Vale salientar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)  

Conforme o mesmo doutrinador, a capacidade de  auto-administração decorre das normas que distribuem
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados na
referida Carta Magna Federal.

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se
refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas
da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do

 Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in verbis.

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art.  58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

(...)

II – projeto:
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(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda
à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre
a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
uma vez que, inclui no calendário oficial de eventos do Estado do Ceará, no mês de dezembro, o
evento “Ceará Natal de Luz” no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado
do Ceará.

Pode-se analisar, notoriamente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Ante o exposto, inferimos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

CONCLUSÃO

Destarte, somos de  PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação do presente Projeto de Lei, à regular
 tramitação da presente propositura legal, acrescida da emenda modificativa e supressiva n° 01/2019, pois

se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA
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ANALISTA LEGISLATIVO

12 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
07/02/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
14/02/2022

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/02/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado BRUNO PEDROSA

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO EVENTO CEARÁ NATAL DE LUZ NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA
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GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
09/03/2022

O PROJETO DE LEI 652/2021 DE AUTORIA DO DEPUTADO SALMITO,  DISPÕE SOBRE A
INCLUSÃO DO EVENTO CEARÁ NATAL DE LUZ NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

 

O referido Projeto de Lei está em perfeito estado e  tramitação do Projeto de Lei 652/2021 na qual está
em consonância com os ditames expressos na Constituição Federal, na Constituição do estado do Ceará e
no regimento Interno desta Casa Legislativa.

Quanto aos aspectos constitucionais, este Projeto de indicação encontra-se acordo com o disposto nos
artigos 60, inciso I e 58, §§ 1o e 2o, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional no,
18/94, de 13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em
consonância com os artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O Projeto de Lei 652/2021 de autoria do Deputado Salmito,, está em perfeita consonância para
tramitação. Em face ao exposto somos de PARECER FAVORÁVEL, está regular tramitação da presente
proposição, em virtude da sua relevância pública e da inexistência de quaisquer óbices de natureza
constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
10/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa n°01/2021

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
10/03/2022

EMENDA MODIFICATIVA 01/2021 DO PROJETO DE LEI 652/2021 DE AUTORIA DO
DEPUTADO SALMITO,  DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO EVENTO CEARÁ NATAL DE
LUZ NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO CEARÁ E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

A referida Emenda Modificativa do  Projeto de Lei está em perfeito estado e  tramitação na qual está em
consonância com os ditames expressos na Constituição Federal, na Constituição do estado do Ceará e no
regimento Interno desta Casa Legislativa.

Quanto aos aspectos constitucionais, esta emenda modificativa encontra-se acordo com o disposto nos
artigos 60, inciso I e 58, §§ 1o e 2o, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional no,
18/94, de 13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em
consonância com os artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

A Emenda Modificativa 01/2021 do Projeto de Lei 652/2021 de autoria do Deputado Salmito, onde altera
o artigo 2 do Projeto de Lei 652/2021, está em perfeita consonância para tramitação. Em face ao exposto
somos de PARECER FAVORÁVEL, está regular tramitação da presente proposição, em virtude da sua
relevância pública e da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental.

 

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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do Estado do Ccaní

Requerimento N°: 998 / 2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 10 de Março de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE
~ ~/1~~/ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 33/2022 - Oriunda da Mensagem N0 8.879 — Autoria do Poder Executivo — Institui o Plano de Universalização do
Ensino Estadual de Tempo Integral no âmbito da rede pública de ensino do estado do Ceará, e dá outras providências;

- Mensagem n° 34/2022 - Oriunda da Mensagem N0 8.881 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza a abertura de crédito especial e
dá outras providências.

- Projeto de Lei Complementar n° 05/2022 - Oriunda da Mensagem N0 8.880— Autoria do Poder Executivo - Institui, no ãmbito do
Poder Executivo, o Sistema Estadualde Integração e Cooperação Acadêmica Hospitalar — SICAH/CE, altera a Lei Complementar n°
50, de 30 de dezembro de 2004 e dá outras providências.

- Projeto de Lei n°652/2021 — Autoria do Deputado Salmito - Dispõe sobre a inclusão do evento Ceará Natal de Luz no Calendário
Oficial de Eventos e Datas comemoradvas do Estado do Ceará.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

A mensagem n°33/2022 tem o objetivo de instituir o Plano de Universalização do ensino estadual de tempo integral, que consiste na
ampliação das Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral — EEMTIs e de Escolas Estaduais de Educação Profissional — EEEPs,
universalizando essas escolas até o ano de 2026;

Quanto à mensagem n°34/2022 tem o sentido de autorizar a abertura de crédito especial, no valor de R$ 136.614.904,00 (136
milhões, 614 mil, 904 reais). Os recursos são oriundos de superávit e excesso de arrecadação pelo Estado do Ceará;

Página 1 de 3
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Assembleia Lvgishitint

tio iZ~ttntu do Ceani

Requerimento N°: 998 / 2022

Em relação ao Projeto de Lei complementar no 05122 tem o objetivo de criar o Sistema Estadual de Integração e Cooperação
Académica Hospitalar — SICAH/CE, que tem como objetivo promover a permanente cooperação entre universidades públicas e
privadas e a rede de saúde pública.
Sala das Sessões, lO de Março de 2022

4ESARFLHO
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13ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 10/03/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/03/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 26ª (VÍGESIMA SEXTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 27ª (VÍGESIMA SÉTIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE MARÇO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SESSENTA E TRÊS

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO EVENTO
CEARÁ NATAL DE LUZ NO CALENDÁRIO
OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. I.° Fica incluído o evento Ceará Natal de Luz no Calendário Oficial de Eventos e
Datas Comemorativas do Estado do Ceará.

Art. 2.° O evento será celebrado anualmente no período de 1.0 de novembro a 23 de
dezembro.

Art. 3.°\Es~ Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.° ~iqQi~ revogadas as disposições em contrário.
PAÇO M\ASSEMELEIA LEGISLATIVA

Fortaleza, 10 de março’~’%~~22•
DO ESTADO DO CEARÁ, em

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÓNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉfflIG~. AMORIM
3? SECRETÁRIA
DEP. AI’. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

ir
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